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TRF-1 aumenta pena deréu que obteve financiamento por meio
fraudulento

O Tribunal Regional Federal da 12 Regido majorou de trés anos e oito meses de reclusdo paratrés anos,
nove meses e dez dias de reclusdo a pena aplicada pelo juizo de primeiro grau a um homem condenado
por obter financiamento por meio fraudulento. A decisdo é da 32 Turma, que deu parcial provimento a
apel acdo apresentada pelo Ministério Pablico Federal. Apesar da ampliacdo da pena, o TRF também
atendeu ao pedido do réu de substituir sua pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos.

O relator, juiz Tourinho Neto, destacou que “aintencéo do acusado era obter o financiamento. Para
tanto, previamente, forjou o recibo de compra e venda de gado que foi usado para normalizar a cédula de
crédito que, ao final, permitiu ao réu acancar seu desiderato de obter o financiamento. Caracterizada
esta a prética do crime previsto no art. 19, parégrafo Unico, daLei 7.492/86".

Com relacéo ao pedido apresentado pelo réu, o relator afirmou que ele preenche as condi¢des do artigo
44 do Codigo Penal. “ Assim, substituo sua pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito,
consistentes em prestacéo de servicos a comunidade e limitag&o de fim de semana, a serem definidas
pelo Juizo de execucdo”.

Recibo falso

Consta nos autos que o réu, em 21 de julho de 1992, obteve na agéncia do Banco do Brasil, sediadaem
Alvorada do Norte (GO), financiamento representado pela Cédula Rural Pignoraticia e Hipotecaria
(CRPH) paraviabilizar a aquisicéo de 40 cabecas de gado e dois touros reprodutores da raca holandesa.

Ocorre que a liberagdo dos recursos efetivou-se com a apresentacdo de recibo feito pelo corréu,
declarando falsamente a alienacéo do gado ao réu. Apurou-se que as cabecas de gado ndo foram
efetivamente compradas e que o referido recibo apenas simulou a operagéo de compra e venda.

O juizo de primeiro grau entendeu estarem provadas a autoria e a materialidade do crime de obtencéo
fraudul enta de financiamento, praticado pelo réu, e de uso de documento falso, praticado pelo corréu,
diante da utilizac&o de recibo falso ? smulando a transagéo de compra e venda de gado, que foi objeto
essencial aliberagdo dos recursos de financiamento por parte do Banco do Brasil. Por isso, condenou o
réu atrés anos e oito meses de reclusio e o corréu aum ano e cinco meses de reclusdo.

O MPF recorreu pedindo a majoracéo da pena base aplicada ao réu, dizendo ser equivocado o
entendimento da sentenca de considerar o comportamento da vitima como facilitador da pratica do crime
para abrandar a pena. Segundo o MPF, o financiamento somente foi feito em virtude da fraude, umavez
gue o recibo falso foi fundamental para sualiberacéo.

Ja o réu alegou inocéncia, pois ao fazer o financiamento ndo empregou henhum meio fraudulento, sendo
prova disso o registro, no cartério de imoveis, da Cédula Rural Pignoraticia e Hipotecaria. Com
informacdes da Assessoria de Imprensa do TRF-1.
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